
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000934-79.2015.815.0311
RELATOR      : Des. José Ricardo Porto
APELANTE    : Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADOS: Paulo Gustavo de Mello E. S. Soares (OAB/PB nº 11.268) e outros
APELADO      :  Luiz Bernardino
ADVOGADO  : Carlos Cícero de Sousa (OAB/PB nº 19.896)

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO.  AUSÊNCIA DE
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  INCIDÊNCIA  DO
PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO.
PERDA  DO  OBJETO.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO  DA
PREFACIAL. 

-  O acesso  à  instância  judicial  independe de  provocação na  via
administrativa,  excetuadas  apenas  as  hipóteses  constitucionais  e
legais.

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (COSIP) POR CONCESSIONÁRIA
DE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE LEI MUNICIPAL
DISCIPLINANDO  A  EXAÇÃO.  DESRESPEITO  AO  ART.
149-A DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ILEGITIMIDADE
DA COBRANÇA.  DEVOLUÇÃO DA QUANTIA PAGA EM
DOBRO. EXEGESE DO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MÁ-FÉ
DECORRENTE  DE  DESOBEDIÊNCIA DIRETA A TEXTO
EXPRESSO  DA  CARTA  MAGNA.  HONORÁRIOS.
FIXAÇÃO  COM  BASE  NO  VALOR  DA  CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.
IMPUTAÇÃO  ÍNFIMA.  REDIMENSIONAMENTO  DE
FORMA  EQUITATIVA.  (ART.  85,  §8º,  DO  CPC/15).
MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA APENAS NESSE PONTO.
PROVIMENTO PARCIAL DA IRRESIGNAÇÃO. 

-  “Os  Municípios  e  o  Distrito  Federal  poderão  instituir
contribuição,  na  forma  das  respectivas  leis,  para  o  custeio  do
serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I
e III. 
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se
refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)”
(Art. 149-A  da CF/88)
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-  A cobrança  de  Contribuição  de Iluminação Pública  somente  é
legitimada, de acordo com o art. 149-A da CF/88, após a edição de
leis  municipais  e/ou  distritais,  motivo pelo qual  a  sua  exigência
sem base normativa, por concessionária de energia elétrica, afronta
texto expresso da Carta Magna, situação caracterizadora da má-fé
necessária  a  aplicação  da  restituição  em  dobro  das  quantias
comprovadamente recolhidas pelo consumidor.

-  PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535
DO  CPC/1973.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA
284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA.
ENERGIA  ELÉTRICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL.  DECENAL.
DEVER DE INFORMAÇÃO. VERIFICAÇÃO.  INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  7/STJ.  CONSUMIDOR.  TEORIA  FINALISTA
MITIGADA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. COMPROVAÇÃO DE
MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ.
(...)
5. Consoante a jurisprudência do STJ, é cabível a devolução em
dobro de  valores  indevidamente  cobrados  a  título  de  tarifa  de
água e esgoto, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC,
salvo  comprovação  de  engano  justificável. Entretanto,  a
verificação da presença de tal requisito enseja o revolvimento de
matéria  fático-probatória,  o  que  é  inviável  em recurso  especial
devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(STJ  -  AgInt  no  REsp  1250347/RS,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017)

-  “Nas  causas  em  que  for  inestimável  ou  irrisório  o  proveito
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o
juiz  fixará  o  valor  dos  honorários  por  apreciação  equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º.”
(Art. 85, §8º, do CPC/15)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos,  REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Energisa  Paraíba  Distribuidora  de
Energia S/A., contra sentença de fls. 44/46, que julgou  procedente, em parte, o pedido inicial
aviado na Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Indébito e Danos Morais,
proposta pelo ora apelado,  Luiz Bernardino, para condenar a concessionária na devolução, em
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dobro, dos valores cobrados a título de Contribuição de Iluminação Pública.

Por fim, impôs o pagamento de honorários advocatícios no percentual de 15% sobre
o valor da causa. 

Irresignada, a empresa apelou (fls. 47/57), suscitando, preliminarmente, a carência de
ação,  por  falta  de  interesse  de  agir,  haja  vista  a  parte  autora  não  ter  procurado  solução
administrativa.  Igualmente,  afirma que o ora apelado foi restituído das importâncias nas faturas
posteriores, pelo que também aduz a perda superveniente do objeto. 

No  mérito,  aduz  que  a  “confusão”  relativa  à  cobrança  ocorreu  em  virtude  da
residência do consumidor estar localizada em uma região limítrofe entre os municípios de Tavares e
Princesa Isabel. Diante de tal pressuposto, alega a inexistência de má-fé para afastar a restituição
em dobro. 

Por fim, sustenta o descabimento da fixação dos honorários com base no valor da
causa, uma vez existir condenação. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 67/68.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer opinando pela rejeição da prefacial e, no
mérito, sem manifestação (fls. 76/79).

É o relatório. 

VOTO

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO

Não assiste razão à recorrente. Explico.

O  acesso  à  instância  judicial  independe  de  provocação  na  via  administrativa,
excetuadas apenas as hipóteses constitucionais e legais.

No caso, não há normativo que obrigue o consumidor de energia elétrica a buscar a
resolução extrajudicial do conflito.

Ademais, diante da resistência judicial da promovida, ora apelante, em relação aos
pedidos de devolução em dobro e dano moral, não há motivos para entender que houve a perda do
objeto da pretensão ou falta de interesse de agir.

Isso posto, rejeito a preliminar.

MÉRITO

A hipótese  sob  análise  nesta  instância  diz  respeito  à  correção  da  sentença  que
condenou a concessionária de serviços de energia elétrica na devolução, em dobro, dos valores
cobrados a título de Contribuição de Iluminação Pública – COSIP, bem como impôs o pagamento
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de honorários advocatícios no percentual de 15% sobre o valor da causa.

Pois bem.

Desde a Emenda Constitucional nº 39/2002 é possível que os Municípios e o Distrito
Federal  instituam  contribuição,  na  forma  das  respectivas  leis,  para  o  custeio  do  serviço  de
iluminação pública, facultada a cobrança na fatura de consumo de energia elétrica, in verbis:

“Os  Municípios  e  o  Distrito  Federal  poderão  instituir
contribuição,  na  forma  das  respectivas  leis,  para  o  custeio  do
serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I
e III. 
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se
refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)”
(Art. 149-A  da CF/88)

Na  hipótese,  a  promovida,  ora  recorrente,  confessa  o  equívoco  das  cobranças
perpetradas em face do autor, mas afirma a inexistência de má-fé, na tentativa de evitar a repetição
em dobro das importâncias recolhidas. 

Sem razão, todavia.

A cobrança de Contribuição de Iluminação Pública (COSIP) somente é legitimada,
de acordo com o art. 149-A da CF/88, após a edição de leis municipais e/ou distritais, motivo pelo
qual  a  sua  cobrança  sem base  normativa,  por  concessionária  de  energia  elétrica,  afronta  texto
expresso da Carta Magna, situação caracterizadora da má-fé necessária a aplicação da restituição
em dobro das quantias comprovadamente recolhidas.

Por tal razão, incide o art. 42, parágrafo único, do CDC. Veja-se:

“Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não
será exposto a ridículo,  nem será submetido a qualquer tipo de
constrangimento ou ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou  em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e  juros
legais, salvo hipótese de engano justificável.”

Com efeito,  não se justifica o engano sob a simples alegação de a residência do
promovente ser situada em área limítrofe de municípios, haja vista a grave desobediência ao texto
constitucional, que deve respeito em nome do princípio da máxima efetividade. 

Portanto, o indébito deve ser mantido em dobro. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO
CPC/1973.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA
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284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA.
ENERGIA  ELÉTRICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL.  DECENAL.
DEVER DE INFORMAÇÃO. VERIFICAÇÃO.  INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  7/STJ.  CONSUMIDOR.  TEORIA  FINALISTA
MITIGADA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. COMPROVAÇÃO DE
MÁ-FÉ.
SÚMULA 7/STJ.
(...)
5. Consoante a jurisprudência do STJ, é cabível a devolução em
dobro de  valores  indevidamente  cobrados  a  título  de  tarifa  de
água e esgoto, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC,
salvo  comprovação  de  engano  justificável. Entretanto,  a
verificação da presença de tal requisito enseja o revolvimento de
matéria  fático-probatória,  o  que  é  inviável  em recurso  especial
devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(STJ  -  AgInt  no  REsp  1250347/RS,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) -
AÇÃO  DE  CONDENATÓRIA  -  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -
DEVOLUÇÃO  SIMPLES  -  AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  de  que  a
devolução  em  dobro  dos  valores  cobrados  somente  pode  ser
determinada na hipótese de pagamento indevido em decorrência
de  comprovada  má-fé,  o  que  não  ocorreu  no  caso,  consoante
afirmado  pelas  instâncias  ordinárias.  Incidência  da  Súmula
83/STJ.
2. "A cobrança indevida de serviço de telefonia, quando não há
inscrição em cadastro de inadimplentes,  não gera presunção de
dano moral, sendo imprescindível a sua comprovação" (AgRg no
REsp N. 1.537.146/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015,  DJe
3/11/2015).
2.1  O  Tribunal  de  origem,  após  análise  das  provas  dos  autos,
decidiu pela inexistência de prejuízo de ordem extrapatrimonial,
depreendendo-se que a situação não ultrapassou a razoabilidade,
o incômodo e o dissabor decorrentes da normalidade cotidiana.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  605.634/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016)

Por fim, mesmo havendo condenação da promovida, o juízo de 1º grau entendeu por
aplicar como referência para a fixação de honorários o valor da causa.

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Apelação Cível nº 000093479.2015.815.0311

Entretanto, a regra da Nova Legislação Processual Civil é clara no sentido de que,
havendo  condenação  (restituição  em dobro  da  COSIP),  este  deve  ser  o  parâmetro,  salvo  se  o
importe for irrisório, situação na qual o julgador deve realizar a imputação por equidade. 

“Nas  causas  em  que  for  inestimável  ou  irrisório  o  proveito
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o
juiz  fixará  o  valor  dos  honorários  por  apreciação  equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2o.
(Art. 85, §8º, do CPC/15)

Ora, somente quando o valor for imensurável é legitimada a estipulação conforme o
valor da causa, in verbis:

“Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de
vinte  por  cento  sobre  o  valor  da  condenação,  do  proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor
atualizado da causa, atendidos:”
(Art. 85, § 2o, CPC/15)

Assim, verificado que houve condenação, e que esta, mesmo em valores em dobro, é
irrisória, conforme a própria apelante aduz, fixo os honorários advocatícios, por equidade, em R$
1.000,00 (mil reais). 

Ante  o  exposto, REJEITO a  preliminar  de  carência  de  ação  e,  no  mérito,
PROVEJO PARCIALMENTE o recurso apelatório, apenas para modificar o valor arbitrado a
título de honorários advocatícios para o importe de R$ 1.000,00 (mil reais).

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além do relator,  o  Exmo.  Des.  José Ricardo Porto,  o Exmo.  Des.  Leandro dos
Santos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20 de março de 2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J11R05
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